
 

Ao Ilustre Pregoeiro da Comissão de Licitações do Município de Resende/RJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ikigai Comercio LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

regularmente inscrita no cadastro de pessoa jurídica sob n. 50.160.181/0001-91, 

com sede na Av. Álvaro José dos Santos, n. 960, Loja 2, Lundcea , Lagoa Santa MG, 

33.239-138, neste ato representada por representante legal, conforme seu Estatuto 

Social e alterações posteriores, vem respeitosamente perante Vossa Senhoria, 

tempestivamente, apresentar RECURSO contra decisão de habilitação da empresa  

Eletro Mp Materiais Elétricos LTDA, no objeto do Pregão Eletrônico n. 325/2025, 

com fulcro no art. 165, I da Lei 14.133/2021 e item 10.1 do Edital, pelos fatos e 

argumentos a seguir aduzidos: 

 

 

I.DOS FATOS 

 

Insurge-se a recorrente contra a habilitação da recorrida ao 

fornecimento do objeto de Pregão Eletrônico n. 325/2025, consistente na aquisição 

de quadriciclos Off Road 420 cc, 4 tempos, refrigeração líquida, partida elétrica, 

conforme descrições contidas no Edital e Termo de Referência. 

 

A primeira colocada, ora recorrida, apresentou documentos 

em total desconformidade com as especificações e requisitos exigidos pelo Edital, 

para o fornecimento do objeto do Pregão. 

 Ref: Pregão Eletrônico n. 325/2025 

 



 

 

A classificação da recorrida, como restará demonstrada e 

comprovada por meio deste recurso, afronta o Edital, já que ela não apresentou 

atestados de capacidade técnica aptos e eficazes a comprovarem o fornecimento do 

objeto do pregão anteriormente, afrontando o Edital no item 5.4.1. 

 

Se a recorrida não apresentou documentos exigidos pelo 

Edital, sua desclassificação era medida necessária, o que não ocorreu. 

 

Portanto, o presente recurso deve ser acolhido para que no 

mérito tenha-se a sua procedência com a inabilitação da primeira colocada e, 

consequente convocação e habilitação da recorrente para fornecimento do objeto do 

pregão. 

 

Eis em síntese os fatos! 

 

 

II.DOS DESCUMPRIMENTOS DAS REGRAS DO EDITAL-

AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E 

VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÕRIO 

 

No âmbito das licitações públicas, o edital constitui lei entre as 

partes, vinculando de forma irrecorrível tanto a Administração quanto os licitantes.  

 

A Administração Pública e os participantes do certame, além 

de cumprirem as regras legais, não podem desatender às normas e condições 

presentes no instrumento convocatório. Daí falar-se que o edital é a lei da licitação1. 

 

 
1 Manual de Direito Administrativo- 11ª Edição-2021-Alexandre Mazza- Pag. 798. 



 

É ele quem delimita as regras do certame, estabelecendo as 

condições, exigências e critérios que nortearão a formulação das propostas e a 

condução do procedimento, nos exatos termos do que dispõe a Lei n 14.133/2021. 

 

As exigências formuladas pela Administração estão limitadas 

ao conteúdo do instrumento convocatório, não podendo, sob nenhuma hipótese, o 

julgador exigir requisitos não previstos expressamente no edital, tampouco adotar 

interpretação extensiva dos documentos apresentados pelos licitantes. 

 

No presente caso, o Edital e seu termo de referência são 

cristalinos ao determinarem que o quadriciclo a ser fornecido deverá conter as 

especificações previstas no instrumento convocatório, sendo que esta regra não pode 

ser flexibilizada, sob pena da Administração Pública, adquirir um equipamento que 

não atenda suas necessidades. 

 

Repita-se, o Edital de Pregão Eletrônico n.325/2025 e seu 

Anexo I – Termo de Referência são claros e expressos ao detalhar as especificações 

do objeto a ser adquirido: "Aquisição de Quadriciclo Off Road 420cc, 4 tempos, 

refrigeração líquida, partida elétrica".  

 

 



 

 
 

Contrariando tal exigência fundamental, a proposta 

apresentada pela licitante vencedora Eletro Mp Materiais Elétricos oferece um 

quadriciclo com apenas "400 CC", conforme sua proposta comercial. 



 

 
 

Importante destacar que, a exigência na cilindrada é reiterada 

em diversos pontos dos documentos anexados, inclusive na Minuta de Contrato. As 

especificações técnicas do Termo de Referência explicitam a "CILINDRADA MÍNIMA: 

420 CC", o que não pode ser deixado de lado na análise da proposta apresentada, 

tornando a inabilitação da recorrida indevida. 

 

Esta dissonância constitui uma violação direta às condições 

estabelecidas no instrumento convocatório, que, como lei da licitação, vincula a 

Administração e os licitantes. 

 



 

A Administração Pública não pode aceitar um produto com 

especificações inferiores às exigidas, sob pena de ferir os princípios da vinculação ao 

instrumento convocatório e isonomia, previstos nos artigos 5° e 11 da Lei 

n.14.133/2021.  

 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios 

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 

administrativa, da igualdade, do planejamento, da 

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 

motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, 

da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, 

da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

(grifos acrescidos) 

 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

 

(...) 

 

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, 

bem como a justa competição; (grifos acrescidos) 

 

Uma proposta que não cumpre as especificações mínimas do 

edital configura hipótese de desclassificação, conforme previsto no item 8.7.2 do 

Edital, o que não ocorreu no presente caso e deve ser reconsiderado por Vossa 

Senhoria. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm


 

 
 

 

III. DA INIDONEIDADE E IMPRESTABILIDADE DOS 

ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

O Edital, em seu item 5.4.1, estabelece que a qualificação 

técnica será comprovada por: 

 

 
 

A Lei n. 14.133/2021, em seu artigo 672, trata da qualificação 

técnico-profissional e técnico-operacional, exigindo atestados que demonstrem 

capacidade na execução de serviços similares ou fornecimento de bens. 

 

2 Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será restrita 
a: 

(...) 



 

Os atestados de capacidade técnica apresentados pela 

recorrida são imprestáveis para o fim a que se destinam, pois não demonstram 

pertinência nem compatibilidade com o objeto a ser fornecido neste Edital, qual seja, 

quadriciclos. 

 

Em particular, um dos atestados apresentados foi emitido por 

uma clínica médica. A utilização de quadriciclos por um centro médico é totalmente 

destoante do objeto da licitação e levanta sérias dúvidas sobre a real capacidade 

técnica da licitante para o fornecimento do bem em questão.  

 

 
 

 

 

 
II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o 
caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na 
forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 

(...) 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art88%C2%A73


 

Em diligências realizadas, a recorrente buscou informações 

acerca da referida empresa e descobriu-se que esta é uma distribuidora especializada 

em equipamentos e materiais médico-hospitalares, atuante com foco em 

desinfecção. 

 

Trata-se de uma empresa privada que fornece produtos 

médicos hospitalares a outros Municípios, mas não há qualquer ligação sua com o 

objeto de pregão. 

 

Conforme verifica-se em todos os seus CNAES, não há 

qualquer aplicação do quadriciclo supostamente fornecido com as atividades da 

empresa. 

 

 



 

 

Em outro atestado, especificamente o fornecido pelo Município 

de Rondonópolis, a recorrida atesta o fornecimento de Drones, o que não tem 

pertinência técnica com o objeto da licitação. 

 

 
 

A empresa não tem capacidade para fornecer o objeto da 

licitação, tampouco conseguiu desincumbir-se do requisito Editalício em demonstrar 

a aptidão técnica, consistente no fornecimento de equipamentos iguais ou 

semelhantes ao objeto do certame. 

 



 

Em outro exemplo, o atestado apresentado pela recorrida 

referente ao Município de Lucas do Rio Verde, demonstra o fornecimento de Lente, 

ou seja, material fotográfico, objeto o qual não tem qualquer pertinência e 

compatibilidade com o objeto licitado que é fornecimento de veículo Off Road. 

 

 
 

A finalidade da qualificação técnica é assegurar que a empresa 

possui a experiência e conhecimento necessário para executar o objeto licitado, o 

que não se verifica com os atestados em questão. 

 



 

Se a recorrida não conseguiu comprovar sua aptidão técnica 

sua proposta não poderá prevalecer e deverá ser desclassificada. 

 

Ainda, pairam-se dúvidas em relação aos documentos 

apresentados, já que esses parecem serem fabricados apenas para um 

suposto cumprimento das regras do Edital. 

 

Ilustre Pregoeiro, não é crível que uma clínica médica, tenha 

utilizado um veículo Off Road fornecido pela licitante vencedora, no desenvolvimento 

de suas atividades. Inclusive, torna-se ainda mais estranho o fato que o quadriciclo 

fornecido é idêntico ao objeto do pregão. 

 

Destaca-se que, o atestado apresentado não contém número 

de contrato, licitação para fins de identificação e atesto da veracidade das 

informações ali prestadas, o que fomentam uma possível irregularidade no 

documento apresentado.  

 

Tal conduta, configura infração administrativa grave, nos 

termos do artigo 155, incisos VIII, IX e X3 da Lei n. 14.133/2021, que tipificam, 

respectivamente, a apresentação de declaração ou documentação falsa, a fraude à 

licitação ou a prática de ato fraudulento, e o comportamento inidôneo. 

 

 
3 Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações 
 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 



 

A fraude a licitação ou sua tentativa é um ato que atenta 

diretamente contra os princípios da legalidade, moralidade e probidade 

administrativa, e, acima de tudo, contra o interesse público.  

 

A Administração tem o dever de zelar pela lisura do processo 

licitatório, devendo investigar tais indícios e, se comprovada a irregularidade, aplicar 

as sanções cabíveis, que podem incluir a declaração de inidoneidade para licitar e 

contratar. 

 

Diante do exposto, a recorrida apresentou um quadriciclo o 

qual não atende as exigências técnicas previstas em Edital, assim como apresentou 

atestados de capacidade técnica que são inidôneos a comprovarem a capacidade 

técnica da recorrida.  

 

Isso posto, requer-se o acolhimento do presente recurso, para 

que seja a licitante considerada vencedora inabilitada, já que a manutenção de sua 

habilitação afronta os princípios da isonomia, vinculação ao edital e, não refletirá na 

proposta mais vantajosa para a Administração. 

 

 

IV.PEDIDOS E REQUERIMENTO 

 

Diante o exposto, a recorrente requer: 

 

a) O recebimento e processamento do presente recurso 

administrativo, nos termos do art. 165 da Lei n. 14.133/20214; 

 

 
4 Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 
I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face 
de: 
 



 

b) A reconsideração da decisão que habilitou a empresa 

Eletro Mp Materiais Elétricos LTDA, ao fornecimento do 

objeto do Pregão Eletrônico n. 325/2025, posto que a recorrida 

não cumpriu as exigências do Edital, consistente na 

apresentação de atestados de capacidade técnica que 

comprovem o fornecimento anterior de forma satisfatória a 

Administração Pública de objetos semelhantes ao da licitação 

e, pelo quadriciclo apontado na proposta ter especificações 

inferiores as exigidas pelo Edital; 

 

c) Reconhecida a inabilitação da recorrida, que seja a 

recorrente, segunda colocada convocada a apresentar 

proposta e documentos de habilitação, para que ao final, o 

objeto do Pregão Eletrônico n. 325/2025, seja adjudicado em 

seu favor; 

 

d) Ad cautelam, caso não tenha-se a reconsideração da 

decisão que sejam as razões recursais remetidas a instancia 

superior para apreciação e provimento das razões recursais 

ora apresentadas, nos termos do art. 165, §2º da Lei 

14.133/2021. 

 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

 

Lagoa Santa, 23 de dezembro de 2025. 

 

 

 

Ikigai Comercio LTDA 

 



 

 

 

 

 

P.p- Vitor Augusto Vieira-Advogado 

OAB/MG:210.806 
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